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Introdução: Perceber o ser humano como ser dotado de necessidades diversas e coexistentes, para além de partes isoladas e fragmentadas, constitui-se em um dos grandes desafios vivenciados no cotidiano, especialmente, das práticas em saúde. Na medida em que a saúde é entendida como completo bem-estar físico, social e mental, ultrapassando o ideário da ausência de doença, têm-se como objetivo a melhoria na qualidade de vida (PAIM, 2009).
A saúde passa a ser tomada como direito fundamental do ser humano a partir da promulgação Constituição Federal de 1988, a qual expressa, em partes, as conquistas dos manifestos decorrentes da Reforma Sanitária (MATTOS, 2009). Em seu Artigo 198 são evidenciadas as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, das quais destacamos o atendimento integral, devendo esse ser garantido como direito de todo indivíduo. Constam ainda no Artigo 7 da Lei nº. 8080/90, Lei Orgânica da Saúde, os princípios do SUS, no qual se observa no inciso II a integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema de saúde (BRASIL, 1990). No tocante à saúde mental, a integralidade passa a ganhar relevância com o advento do Movimento da Reforma Psiquiátrica. Este tem como horizonte a superação do modelo hospitalocêntrico (manicomial) e propõe que os cuidados se deem em âmbito territorial a partir da instituição de uma rede de atenção integral em saúde mental (NASI, CARDOSO, SCHNEIDER, OLSCHOWSKY e WETZEL; 2009). Pensar a integralidade da atenção perpassa pelo entendimento do sujeito como ser completo, que demanda práticas articuladas, ultrapassando a lógica medicamentosa, privilegiando a interdisciplinaridade dentro dos serviços e a intersetorialidade da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS (NASI et al., 2009). Nesse contexto, evidenciam-se os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, os quais surgiram como alternativa ao modelo hospitalar, prestando serviços gratuitos no âmbito do SUS, com atuação estratégica e proporcionando os cuidados em saúde mental no território, juntamente com os demais serviços ofertados, tais como as ações prestadas pelas Unidades de Atenção Primária à Saúde – UAPS. Há um arcabouço legal, de diferentes normatizações, mas a plenitude da integralidade do cuidado em saúde ainda pode ser considerada como um desafio. Iniciativas que fomentem sua materialização ganham valor nesse contexto. Desse modo, este relato ganha relevância ao apresentar a experiência vivenciada em Rodas de Conversa como instrumento para o fortalecimento da integralidade da atenção em saúde mental nos moldes da Reforma Psiquiátrica, sendo esse seu principal objetivo. Período de realização: Nos meses de maio e junho de 2017. Objeto da intervenção: A integralidade na atenção em saúde mental. Objetivo: Descrever a experiência vivenciada em rodas de conversa planejadas para oportunizar o fortalecimento da integralidade na atenção em saúde mental nos moldes da Reforma Psiquiátrica. Resultados e análise crítica: A experiência vivenciada deu-se na modalidade de rodas de conversa e envolveu trabalhadores de saúde, representantes da rede intersetorial, usuários, familiares, gestores e comunidade em geral de um município do Estado do Ceará, com aproximadamente 33.000 habitantes. A referida localidade dispõe de 1 CAPS 1, 15 equipes da Estratégia de Saúde da Família – ESF, 13 equipes de Saúde Bucal, 91 Agentes Comunitários de Saúde - ACS, 2 equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF, 1 Unidade de Pronto Atendimento – UPA e 1 Hospital Maternidade. A articulação entre a rede de atenção em saúde mental e demais atores sociais teve como objetivo discutir sobre o alinhamento das práticas de cuidado no território e potencializar a integralidade da atenção. Para tanto, o CAPS, no exercício de uma de suas principais funções que consiste em contribuir com a articulação da rede de atenção em saúde mental no território, propôs a realização de Rodas de Conversa com os diferentes segmentos envolvidos. A atividade foi pensada pela equipe do serviço e acolhida pelos demais, a exemplo da Câmara Municipal de Vereadores, a qual cedeu o espaço e a estrutura necessária para a realização das vivências, além da Secretaria Municipal de Saúde que auxiliou na mobilização dos profissionais. A ação também foi amplamente divulgada por diferentes canais de comunicação. Oportunizar espaços de diálogos sobre os cuidados em saúde mental no município, com foco na integralidade da atenção, urge enquanto prioridade para a busca pela materialização dos princípios do SUS e da Reforma Psiquiátrica. As Rodas de Conversa contaram com a figura de um mediador, sendo promovidas em três encontros, com os seguintes públicos participantes: 1º) Usuários, familiares e comunidade; 2º) Rede de atenção à saúde e rede intersetorial e 3º) Gestão em saúde; representações do Controle Social foram identificadas em todas as vivências. Nelas buscou-se ampliar o debate sobre a saúde mental, socializando as práticas dos serviços ofertados, levantando sugestões e realizando estudos de caso. As fragilidades também foram apontadas e dentre elas faz-se necessário destacar o preconceito ainda presente em todos os segmentos envolvidos e a fragilidade de conhecimento elementar sobre a saúde mental. Ao final de cada encontro eram realizadas avaliações acerca da vivência, possibilitando uma análise posterior das informações coletadas. Os dados adquiridos foram confrontados com o aporte teórico correspondente, sendo preservada a condição ética ao longo do estudo. Partindo do exposto, apontamos para um cenário ainda conflituoso tanto no campo prático e no gerenciamento dos serviços de saúde quanto ao trato em saúde mental. Trabalhar a integralidade da atenção requer levantar bandeiras de luta e resgatar as propostas já pensadas pelos movimentos da Reforma Sanitária (MATTOS, 2009) e Psiquiátrica. Segundo Mattos (2009), indicar um único sentido para a integralidade seria um equívoco, uma vez que ela se insere em diferentes dimensões no campo do SUS. Ainda conforme o autor, os sentidos do princípio de integralidade podem ser ordenados em três grandes conjuntos: aos atributos das práticas dos profissionais de saúde, sendo valores ligados ao que se pode considerar uma boa prática; aos atributos da organização dos serviços e às respostas governamentais aos problemas de saúde (MATTOS, 2009). A experiência vivenciada comunga com as dimensões supramencionadas. Dentre as falas apresentadas, percebe-se ainda o pouco conhecimento dos usuários, familiares e da comunidade em geral sobre os direitos referentes à saúde mental, os quais estão descritos na Política Nacional de Saúde Mental, expressa na Lei 10.216/2001, além das formas de acesso aos serviços necessários. Pensar a saúde mental como reponsabilidade única do CAPS é um grande equívoco, entretanto, muitos ainda perpetuam esse pensamento que é cultural e resquício do modelo asilar. Referente aos discursos dos trabalhadores da saúde e da rede intersetorial, foram abordadas as dificuldades ainda existentes no campo da comunicação e do grande volume de atribuições dentro dos espaços institucionais, fazendo parecer que abordar o cuidado em saúde mental viria como mais uma sobrecarga de trabalho e não como parte do processo das atividades. Preconiza-se que os cuidados em saúde mental devem ser compartilhados entre os serviços de saúde, conforme aponta a Portaria nº 3.088/2011, que instituiu a RAPS para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS. No campo da gestão em saúde estão postas as demandas voltadas para a qualificação do corpo profissional, a organização dos serviços e as necessárias respostas aos problemas de saúde das mais diferentes ordens. Observa-se um esforço em programar a lógica da integralidade, com vistas a qualificar o cuidado em saúde mental, porém, ainda resta muito a ser conquistado e garantido. Mesmo diante das normatizas vigentes, das orientações técnicas divulgadas, em ampla escala, e da mudança de paradigma na atenção à saúde mental ao longo das últimas décadas, o princípio da integralidade, conforme previsto pelo SUS, ainda permanece como um desafio. Existem obstáculos concretos para a construção de um Sistema Único de Saúde em sua essência (PINHEIRO, 2009). Contudo, vale apontar que a adoção de metodologias voltadas para a promoção do diálogo, dos espaços de socialização de ideias, das trocas de saberes, a exemplo das Rodas de Conversa, ganha destaque no campo da integralidade da atenção em saúde mental, uma vez que favorece seu fortalecimento e oportuniza a criação de novos e diferentes canais de comunicação e aprimoramento dos atores sociais participantes. Considerações finais: Ao dialogar os resultados da experiência vivenciada com o aporte teórico sobre a temática, evidenciou-se que a proposta das Rodas de Conversa é um instrumento potente para o fortalecimento da integralidade da atenção em saúde mental à medida que favorece o diálogo e promove espaços de comunicação direta. A integralidade da atenção, conforme preconiza o SUS, enquanto princípio doutrinário, ainda constitui-se como um desafio para o cuidado em saúde, principalmente no âmbito da saúde mental, no qual ainda ressoam muitos estereótipos e estigmas construídos historicamente. A integralidade perpassa por diferentes dimensões dentro do próprio SUS, assim, sua materialização não pode ser submetida simplesmente à vontades individuais ou ações isoladas. Os aspectos sociais, culturais e econômicos devem ser considerados como fundamentais no processo de cuidado, visto que estes entrecruzam e resignificam as práticas em saúde. Não se pode pensar em integralidade sem ter como horizonte também a superação dos preconceitos com as pessoas com transtorno mental e com os serviços a elas destinados. Não cabe aqui culpabilizar os profissionais de saúde, mas destacar que estes também são atravessados por questões de ordem subjetiva e cultural e que estas rebatem nos modos de produzir cuidado. Assim, destaca-se a importância do investimento em educação permanente e em políticas públicas que beneficiem o campo da saúde mental. O Movimento de Reforma Psiquiátrica ainda não está acabado, firmado em sua plenitude, pelo contrário, trata-se de um processo vivo e que precisa ser reinventado. Por fim, aponta-se para a necessidade de ampliação dos espaços de discussão, estudos e pesquisas no campo da saúde mental como um dos mecanismos de valoração nessa área, tendo por objetivo a qualificação do serviço prestado à população assistida.
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